
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 170.874 - SP (2012/0085165-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
  RICARDO NEVES COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCAS DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : ELIANA LOPES PEREIRA DE ABREU E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. RECUSA DO BANCO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ENTENDIMENTO CONSAGRADO NA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.

1. A conclusão do Tribunal de Justiça Estadual - de que o autor não teve o 
seu pedido extrajudicial atendido - decorreu da análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos. Entender de forma diversa implicaria na  
necessária incursão na seara fática para reexame de provas, conduta 
vedada em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmulas 7/STJ. 

2. A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que a propositura de 
cautelar de exibição de documentos, em se tratando de documentos 
comuns às partes, é cabível como medida preparatória a fim de instruir a 
ação principal, bastando a demonstração de relação jurídica entre as 
partes. Precedentes. 

3. Ademais, consoante entendimento firmado em sede de recurso 
repetitivo, "é cabível a inversão do ônus da prova em favor do consumidor 
para o fim de determinar às instituições financeiras a exibição de extratos 
bancários, enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre eles, 
tratando-se de obrigação decorrente de lei e de integração contratual 
compulsória, não sujeita à recusa ou condicionantes, tais como o 
adiantamento dos custos da operação pelo correntista e a prévia recusa 
administrativa da instituição financeira em exibir os documentos, com a 
ressalva de que ao correntista, autor da ação, incumbe a demonstração 
da plausibilidade da relação jurídica alegada, com indícios mínimos 
capazes de comprovar a existência da contratação, devendo, ainda, 
especificar, de modo preciso, os períodos em que pretenda ver exibidos 
os extratos." (REsp 1133872/PB, Rel. Min. Massami Uyeda, Segunda 
Seção, DJe 28/03/2012). . Incidência da súmula 83/STJ na hipótese. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Documento: 1222279 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/04/2013 Página  1 de 4



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir A Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

Brasília (DF), 09 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 170.874 - SP (2012/0085165-2)
  

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
  RICARDO NEVES COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCAS DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : ELIANA LOPES PEREIRA DE ABREU E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto pelo BANCO SANTANDER BRASIL 
S/A em face da decisão de e-fls. 178/179 que negou provimento ao agravo.

Aduz em suas razões que o STJ determinou o sobrestamento dos processos 
que discutem a obrigação de a instituição financeira exibir documentos comuns às partes.

Salienta que em momento algum houve recusa do banco em exibir os 
documentos solicitados, sendo que a instituição bancária não pode disponibilizar extratos de 
forma ilimitada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 170.874 - SP (2012/0085165-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
  RICARDO NEVES COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCAS DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : ELIANA LOPES PEREIRA DE ABREU E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. RECUSA DO BANCO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ENTENDIMENTO CONSAGRADO NA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.

1. A conclusão do Tribunal de Justiça Estadual - de que o autor não teve o 
seu pedido extrajudicial atendido - decorreu da análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos. Entender de forma diversa implicaria na  
necessária incursão na seara fática para reexame de provas, conduta 
vedada em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmulas 7/STJ. 

2. A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que a propositura de 
cautelar de exibição de documentos, em se tratando de documentos 
comuns às partes, é cabível como medida preparatória a fim de instruir a 
ação principal, bastando a demonstração de relação jurídica entre as 
partes. Precedentes. 

3. Ademais, consoante entendimento firmado em sede de recurso 
repetitivo, "é cabível a inversão do ônus da prova em favor do consumidor 
para o fim de determinar às instituições financeiras a exibição de extratos 
bancários, enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre eles, 
tratando-se de obrigação decorrente de lei e de integração contratual 
compulsória, não sujeita à recusa ou condicionantes, tais como o 
adiantamento dos custos da operação pelo correntista e a prévia recusa 
administrativa da instituição financeira em exibir os documentos, com a 
ressalva de que ao correntista, autor da ação, incumbe a demonstração 
da plausibilidade da relação jurídica alegada, com indícios mínimos 
capazes de comprovar a existência da contratação, devendo, ainda, 
especificar, de modo preciso, os períodos em que pretenda ver exibidos 
os extratos." (REsp 1133872/PB, Rel. Min. Massami Uyeda, Segunda 
Seção, DJe 28/03/2012). . Incidência da súmula 83/STJ na hipótese. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

O banco agravante recorre ao fundamento de que não teria havido 
sobrestamento dos processos que discutem a obrigação de a instituição financeira exibir 
documentos comuns às partes, bem como que em momento algum se recusou em exibir os 
documentos solicitados.

Ocorre que, como ressaltado na decisão de e-fls. 178/179, a pretensão 

recursal não merece prosperar, senão vejamos:

A irresignação não comporta guarida.
A matéria está amplamente pacificada neste Tribunal Superior. 
Em recente julgamento, assim me pronunciei:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CAUTELAR PREPARATÓRIA PARA EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE AS PARTES COMPROVADA. CABIMENTO. 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE CONFERIDA PELO TRIBUNAL A QUO 
AO ART. 844, II, DO CPC. ACÓRDÃO REFORMADO.
1. Na espécie, o acórdão reformou a sentença para extinguir o feito sem 
resolução de mérito ao fundamento de que a ação careceria de interesse 
processual em virtude de que, havendo prova nos autos da relação 
jurídica entre as partes, incabível seria o manejo de ação cautelar para 
exibição de documentos.
2. Contudo, a jurisprudência do STJ é assente no sentido de que a 
propositura de cautelar de exibição de documentos, em se tratando de 
documentos comuns às partes, é cabível como medida preparatória a fim 
de instruir a ação principal, bastando a demonstração de relação jurídica 
entre as partes. Precedentes.
3. Ademais, consoante entendimento firmado em sede de recurso 
repetitivo, "é cabível a inversão do ônus da prova em favor do 
consumidor para o fim de determinar às instituições financeiras a exibição 
de extratos bancários, enquanto não estiver prescrita a eventual ação 
sobre eles, tratando-se de obrigação decorrente de lei e de integração 
contratual compulsória, não sujeita à recusa ou condicionantes, tais 
como o adiantamento dos custos da operação pelo correntista e a 
prévia recusa administrativa da instituição financeira em exibir os 
documentos, com a ressalva de que ao correntista, autor da ação, 
incumbe a demonstração da plausibilidade da relação jurídica alegada, 
com indícios mínimos capazes de comprovar a existência da contratação, 
devendo, ainda, especificar, de modo preciso, os períodos em que 
pretenda ver exibidos os extratos." (REsp 1133872/PB, Rel. Min. Massami 
Uyeda, Segunda Seção, DJe 28/03/2012).
4. No caso, o acórdão recorrido consignou em sua ementa que: "consta 
nos autos prova da existência e titularidade da conta em nome dos 
autores, no ano de 1987, documento suficiente para o ajuizamento da 
ação principal", o que demonstra o cabimento da cautelar de exibição de 
documento, consoante pacífica jurisprudência desta Casa.
5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no REsp 1169876/PB, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2012, 
DJe 24/04/2012 - grifos acrescidos)
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Forçoso reconhecer a incidência, na espécie, da Súmula 83/STJ.

Dessarte, resta evidenciado que a agravante não trouxe nenhum 

argumento capaz de infirmar a decisão ora hostilizada, pelo que entendo há de ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

3. Ademais, a conclusão do Tribunal de Justiça Estadual - de que o autor não 

teve o seu pedido extrajudicial atendido - decorreu da análise dos elementos 

fático-probatórios dos autos. Entender de forma diversa implicaria na  necessária incursão na 

seara fática para reexame de provas, conduta vedada em sede de recurso especial, ante o 

óbice da Súmulas 7/STJ. 

4. Insta salientar, ainda, que a jurisprudência do STJ é notória no sentido de que 

a propositura de cautelar de exibição de documentos, em se tratando de documentos 

comuns às partes, é cabível como medida preparatória a fim de instruir a ação principal, 

bastando a demonstração de relação jurídica entre as partes. 

Nesse sentido, na parte que interessa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
DEVER DE EXIBIÇÃO. SÚMULA 83/STJ. [...]
1. Tratando-se de documento comum às partes, não se admite a 
recusa de exibi-lo, notadamente quando a instituição recorrente tem a 
obrigação de mantê-lo enquanto não prescrita eventual ação sobre ele. 
Precedentes.
[...]
(AgRg no Ag 1.282.808/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/5/2011, DJe 19/5/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. [...] AÇÃO 
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO. PRETENSÃO RESISTIDA. PROCEDÊNCIA. [...]
[...]
3. Formulado pedido administrativo, solicitando o fornecimento dos 
documentos, e sendo reconhecida a pretensão resistida, procedente a 
ação de exibição de documentos.
[...]
(AgRg no Ag 1.388.103/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 24/11/2011)

Por oportuno, some-se ainda: 

- Do ponto de vista eminentemente formal, é do autor o ônus da 
juntada, na petição inicial, dos documentos que fundamentam sua 
pretensão. Com a perda do contrato mediante a qual aderiu a 
consórcio, a autora teria, em princípio, de ajuizar uma ação cautelar 
preparatória de exibição de documentos para, só depois, se for o caso, 
ajuizar a ação principal de cobrança das parcelas pagas.
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[...]
(REsp 896.435/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 27/10/2009, DJe 9/11/2009)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0085165-2 AREsp 170.874 / SP

Números Origem:  00082600420088260417  198308  19832008  4170120080062607  82600420088260417  
990103984447

EM MESA JULGADO: 09/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDILSON ALVES DE FRANÇA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RICARDO NEVES COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCAS DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : ELIANA LOPES PEREIRA DE ABREU E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RICARDO NEVES COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCAS DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : ELIANA LOPES PEREIRA DE ABREU E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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